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Folha n o 	 J	 de proc.

de São Paulo decreta:

...................

Art. 1 2 - As salas de cinemas do município de São

que reservar 03 (tres) dias semanalmente, antes do iní -Paulo
CO

c ksud s . de cinema para artistas cair, mtisicos, mágicos, atores,
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391A-rinta) miinta) minutos.

4	 Art. 2 2 - As representaçoes não deverão ultrapas-

Art. 32 - O poder Executivo regulamentará a pre-,--,-1

fio prazo de 60 (sessentas) dias, contados a partir de sua /

Art. 42 - As despesas com a execução desta lei /
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pOr conta de dotaçogs orçamentárias pr6prias, suplementadas

sfário.
.	 .	 .	 .	 .	 -	 .Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor na data cie sua• publicação, revogados as disposiçogs em contrário.

2 2 k'Al 1996

Cod. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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LIDO /-;0,;:::.
A	 tis coL,:Yõ &, 0E:22 mai 1996

--Eittluf,t	 n Oi---e- - ,- -,

01-0473/1996

Dispoe sobre a obrigatoriedade das salas de cinema

reservarem 03 (tres) dias semanalmente, antes do

início das sessoes de cinema para artistas e dá /

outras providencias.
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Cód. 0522 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO 5.A. - IMESP

JUSTIFICATIVA

Tal propositura tem por objetivo trazer apoio cultural aos artistas,

proporcionando condiçogs para a divulgação de seu trabalho, fazendo

com que o pUblico bome conhecimenba e possa efètivamente avaliar e

reconhecer o talento desses artistas; que muitas vezes por falta de

oportunidade acabaram ficando no anonimato.

InFlams.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

o&
Papel para informação, rubricado como folha n, 	

473	 96	 29 OS	 96
do processoprocesso n° 	 de 19	 	  Cal 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 29/05/96.

2;fr
1,ADELINA (7.1coNa

12eq. 100.106

ATIA

Com. d3 Const. e Justiça

01 9/

CUTI—A:a501ã-C7IÉARVALHO
Au. Tece. Leg. Chefe - A. T. M.

C60. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Recebido na Comissie de
Corag. t i,t u ).
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ORLANDO IÇOU MENDES
AUXILIAR LEGISLATIVO

SEGUE 	  	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado

sob folha 	  n? 	
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Ver Darcio rrir-nP22-

Presidente da Comisso de

Constítuiço e Justiç
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss:ío de parecer desta

Comisso, conforme disposto no art. 63, "caput", do

Regimento Interno.

Em, 1 (1 06.11(



Ver. Dárcio ArrUdTà
Presidente

1
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Comiss'ão de Constituiç'áo e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboraç"ão	 de

relat6rio, encaminho o presente processo para

prosseguimento de sua tramitaç'ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

Em, ato q iq
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tn Douta Comissão de
'Politica 1..!:'')n ni; Mcfropo;itana
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ORLAND O ROCI MENDÈS
AUXILIAR LEGISLA l'IVU

Recebido na Comisso de

PoIrtica Urb. Metrop.e Meio
Ambiente!

Em 13. 4en!N ba's .'..À,3X'0' h.
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NTZETT À PONTS

Ass10.; Parlamentar
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Presidente da Comisso de Pai ic. Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro.
Em VI ,Ceci/Sk; „

EXCELENTíSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO.

7	 os

u“:

CONSIDERANDO	 que
•

a	 ilegalidade	 ou
inconstitucionalidade de um projeto interrompe sua tramitaço
normal obrigando ao arquivamento do mesmo.

CONSIDERANDO que . a Douta Comisso de
Constituí4o e Justiça 4o emitiu parecer sobre o presente Projeto
de Lei, sendo encaminhada à tramitaço pelo art. 64 do Regimento
Interno da Casa.

CONSIDERANDO que as Comissi5es permanentes que
ainda dever'ão se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer
da sua legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto
de Lei encaminhado à Douta Comisso de Constituiçiío e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em tela seja
realizado sem prejuízo de reabertura do prazo regimental desta
Comisso para futura análise, caso o entendimento conclusivo quanto
ao aspecto legal assim o permita.

Sala da Comiss2ío de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente,
e IT1	 1em

Vereador jo7Áo Bé.011 Vita
Presidente da Camara Municipal de S23 Paulo
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16 - PAR
16-2008/1996

DA COMISSO DE COMST1
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MI 473/96

dg/p10473-6

- RELCOM
'17-1332/1996

•

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Cosme Lopes, que visa obrigar os cinemas do município a
permitirem a apresentaç"ão em suas salas, durante 3 (três)
dias por semana, antes do início das sess ges de cinema,
de artistas como miisicos, mágicos, atores, acrobatas e
outros.
Apesar dos louváueis prop6sitos do Ilustre Vereador o
projeto n'ão pode prosperar, como ueremos a seguir.
A ordem	 econ6mica	 e	 financeira	 idealizada	 pela
Constituiço Federal de 1933 tem como fundamentos básicos
a malorizaç'ão do trabalho humano e a liure iniciativa, a
fim de assegurar a existência digna de todos (art. 1707
caput, e	 art.	 12.,	 IV,	 da Constituiço	 Federal),
observado,	 entre	 outros, • o	 princípio	 da	 livre
concorrência.
O art. 174, da CF, por sua yez, apresenta o Estado como
agente normativo e regulador da atimidade econ6mica, aí
compreendidas as funç ges de fiscalizaç'ão, incentivo e
planejamento.
Assim, interpretando o art. 174 'a luz dos princípios
esculpidos nos arts.. 19. e 170 da CF, conclui-se que o
texto admite a ingerência estatal para reprimir o abuso
do poder econÊ)mico, cabendo-lhe planejar a economia,
incentivar e fiscalizar a atuaç"ão privada, para
normatizar e regular a economia.
Concluímos, portanto, pela inconstitucionalidade da
presente propositura, uma vez que o 6nus que se visa
impor aos proprietários dos cinemas configura indevida
interferência do Poder Páblico na economia primada,
afrontando	 o	 princípio	 constitucional	 da	 livre

PELA INCOMSTITUCIONALIDADE
Sala da Comiss'ão de Constituiç'ão e justiça 2Y (q(

iniciativa.
Pelo exposto, somos

-
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MANO() ROC1 N1ENDE
AUXILIAR LEGISLA1/V0
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO

Assocaor TIadeo Laglalathro Choto - A.T.M.

	

Folha n.o 	 Og 	 do proc.

	

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P  tfLO 413 "

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

SikPetio, 27  di  setembro  dá 19 96.

Momo No. 240 / 96

Ao ni;bro Ver. COME LOPES

O P L- 473 f_96, de sua autoria, será lido como Bg","

em virtude de parecer pgia LEGALIDADE da douta . Comissão de Consbluição e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENARIO, no prazo de Klaggl_ffigq, conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO .PAULO

Papel para Inlormação, rubricado como lolha no 	

. do processo no (9/ — 7 	 do 19 	 .241P°1 	 1 	 (a) 	

•Ao DT.94 - Sra. Chefe:

'Arquivar o presente processo devido
ausência de recurso do autor.

42'./ 22._/

LUI Z "Al/E-17E CARVALHO

Assessor Tec .Legisiativo-Chef e-ATM
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA
SEÇÃO TÉCNICA "Mo'ÁRQUIVO

Proc. encerrado c/  • . 09 	tis.
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